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A reabertura dos tribunais

A suspensão dos prazos processuais tem enorme impacto no funcionamento da justiça, uma vez que impede o livre
acesso aos tribunais por parte dos cidadãos, bloqueando a efectiva realização dos seus direitos.

Luís Menezes Leitão

Perante o agravamento da situação epi-
demiológica em Portugal no início des-
te ano, o primeiro-ministro anunciou
em 21 de Janeiro a suspensão dos pra-
zos processuais de todos os processos
não urgentes, que ocorreria a partir do
dia seguinte, ou seja 22 de Janeiro. O
anúncio foi precipitado, uma vez que
a matéria é da competência do Parla-
mento, pelo que esse anúncio pressu-
poria que já tivesse sido apresentada
uma proposta de lei nesse sentido. Isso,

porém, só ocorreu posteriormente pelo
que apenas a 1 de Fevereiro seria publi-
cada a Lei 4-B/2021, de 1 de Fevereiro.
Essa lei aditou o art. 6 S-B, à Lei l-A/2020,
de 19 de Março, voltando a estabelecer
um regime de suspensão de actos e de

prazos processuais, à semelhança do

que tinha ocorrido entre Março e Junho
de 2020. Em ordem a não lesar as expec-
tativas que tinham sido criadas pelo
anúncio do primeiro-ministro, o art. 4 Ç

da Lei 4-B/2021 determinou que a lei
produziria efeitos a 22 de Janeiro de
2021, sem prejuízo das diligências judi-
ciais e atos processuais entretanto rea-
lizados e praticados.

Os n° 5 e 6 desse art. 6°-B, introduzi-
ram, no entanto, uma série de excep-
ções à suspensão dos prazos proces-
suais, as quais infelizmente foram enten-
didas de forma diferente pelos diversos

tribunais, dando origem a decisões con-

traditórias que muito surpreenderam
os diversos agentes processuais. Lamen-
tavelmente, numa matéria tão impor-
tante como a suspensão de prazos, não
se consegue legislar de forma clara, o

que causa enorme perturbação nos ope-
radores judiciários, que se deparam
com extraordinárias dificuldades para
determinar qual foi efectivamente o

objectivo do legislador.
Em qualquer caso, a suspensão dos

prazos processuais tem enorme impac-
to no funcionamento da justiça, uma
vez que impede o livre acesso aos tri-
bunais por parte dos cidadãos, blo-
queando a efectiva realização dos seus
direitos. Por esse motivo, deve ser uma
medida de último recurso, a apenas
tomar numa situação de extrema gra-
vidade, como a que se verificou em

Janeiro passado. Por isso, a partir do
momento em que a mesma é decreta-
da, há que tomar todas as medidas para
o rápido regresso dos tribunais à nor-
malidade. O país não pode viver com
um dos seus órgãos de soberania para-
lisado, como inevitalmente sucede quan-
do ocorre uma suspensão dos prazos
processuais.

Por isso, o anúncio do inicio do des-
confinamento por parte do Governo
deveria ter implicado o imediato levan-
tamento da suspensão dos prazos pro-
cessuais. Mais uma vez, no entanto, no
seu comunicado de 11 de Março, o Gover-
no anunciou que só nessa data tinha
aprovado a proposta de lei a submeter
ao Parlamento a determinar a cessa-
ção da suspensão dos prazos proces-
suais e procedimentais. 0 desconfina-

mento já se iniciou assim, mas os pra-
zos processuais continuam suspensos
e ainda não se sabe quando essa sus-

pensão irá ser levantada.
O Governo referiu ainda, no seu comu-

nicado, que iria manter "as precauções
destinadas a garantir a realização em
segurança de diligências e outros atos

processuais e procedimentais, que
reclamem a presença física dos inter-
venientes". Ora, tal não é suficiente.
Na verdade, o regresso dos tribunais
à normalidade pressupõe um reforço
das condições de segurança nos mes-
mos. Para esse efeito exige-se que todas
as pessoas que trabalham nos tribu-
nais possam ser vacinadas. Neste
momento, está a decorrer apenas um
plano de vacinação dos magistrados,
o que é manifestamente insuficiente,
não se percebendo as razões porque
não está a abranger desde já os advo-
gados. Na verdade, não havendo quais-
quer garantias de que as pessoas vaci-
nadas não transmitam o vírus, a vaci-
nação apenas dos magistrados pode
contribuir para que sejam aligeiradas
as condições de segurança nos tribu-
nais, aumentando o risco que sempre
os caracterizou.

É assim necessário reforçar as con-
dições de segurança nos tribunais,
com um plano de vacinação mais abran-

gente, em ordem a permitir que os
mesmos possam retomar a sua acti-
vidade normal. O combate à enorme
crise económica e social gerada pela
pandemia não se compadece com uma
justiça adiada e insegura, e por isso
ineficaz.
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